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REMESSA  NECESSÁRIA. AÇÃO DE
COBRANÇA. CONTRATO NULO POR AFRONTA
AO ARTIGO 37, II,  CF.  RETENÇÃO DE VERBAS
SALARIAIS.  PERCEPÇÃO  DEVIDA.  DEPÓSITOS
DO  FGTS.  RECONHECIMENTO  PELO  STF.
IMPOSSIBILIDADE DE ENRIQUECIMENTO SEM
CAUSA. DESPROVIMENTO.

- É direito líquido e certo de todo servidor público,
ativo  ou  inativo,  perceber  seus  proventos  pelo
exercício do cargo desempenhado, nos termos dos
artigos  7º,  X,  e  39,  §  3º,  da  Carta  Magna,
considerando ato abusivo e ilegal qualquer tipo de
retenção injustificada.

- É ônus do Ente Público comprovar que pagou a
verba salarial ao seu servidor, devendo ser afastada
a supremacia do interesse público, pois não se pode
transferir  o  ônus  de  produzir  prova  negativa  ao
Promovente,  para  se  beneficiar  da  dificuldade,  ou
mesmo  da  impossibilidade  da  produção  dessa
prova. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, em DESPROVER  a REMESSA
NECESSÁRIA, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de
fl.106.

RELATÓRIO
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Trata-se  de Remessa Necessária  da  sentença exarada pela

Juíza da 2ª Vara  da Fazenda Pública da Comarca  de Campina Grande que,

nos  autos  da  Reclamação  Trabalhista,  julgou  parcialmente  procedentes  os

pedidos, para condenar o Promovido a pagar 11/12 avos do 13º Salário do mês

de dezembro de 2012, 12(doze) dias de trabalho referentes a dezembro de

2012 e recolher os depósitos do FGTS, devendo ser observada a diferença

entre os valores devidos e o que foi efetivamente recolhido.

Não  houve  apresentação  de  recurso  voluntário,  conforme

certidão de fl. 94.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça  não  se

manifestou quanto ao mérito (fls.101/102).

É o relatório.

VOTO

Pois  bem.  De início,  esclareço que é fato incontroverso  nos

autos que o contrato ora discutido é nulo, por ofensa à CF/88.

À Administração Pública é conferido o poder discricionário de

contratar temporariamente, ante a sua necessidade e conveniência, autorizado

pelo artigo 37, IX, da CF, sendo que a estes  servidores não se aplicam as

regras dispostas na Consolidação das Leis trabalhistas, nos termos da previsão

constitucional.

Nesse aspecto, os servidores assim contratados somente terão

direito aos valores referentes ao pagamento das parcelas salariais basilares,

tais  como  a  remuneração  pelos  dias  de  serviço  prestado,  férias,  o  terço

constitucional e 13º salário, assim como seus proporcionais.

Tem-se  que,  como  regra,  a  anulação  do  ato  administrativo

praticado em desconformidade com as prescrições legais produz efeitos “ex

tunc”, retroagindo a nulidade à sua origem, devendo ser retomado o “status quo

ante”,  destituindo-se  o  ato  de  qualquer  efeito.  Aplicando-se  esse  preceito
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sequer faria jus, o contratado, à contraprestação pelos serviços realizados.

A solução resultaria patentemente injusta, implicando afronta a

outras regras e princípios consolidados, como a vedação ao enriquecimento

sem causa, a proteção à boa-fé e à segurança jurídica. 

É ônus do Ente Público comprovar que pagou a verba salarial

ao seu servidor, devendo ser afastada a supremacia do interesse público, pois

não se pode transferir  o ônus de produzir prova negativa ao Autor, para se

beneficiar  da  dificuldade,  ou  mesmo da impossibilidade da produção dessa

prova. 

Desse modo, pelos serviços prestados o Promovente faz jus

ao recebimento dos  12 (doze) dias trabalhados no mês de dezembro de

2012 (saldo de salário) e de 11/12 avos do 13º salário do mesmo mês e

ano. 

No  que  diz  respeito  aos  depósitos  do  FGTS,  o  Supremo

Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 596.478-RG/RR,

com repercussão geral,  reconheceu esse direito  aos servidores  contratados

sem  concurso  público,  cuja  a  contratação  seja  considerada  nula,  por  não

observar os requisitos do art. 37, inciso IX, da CF.

Em face  dessa decisão,  o  Promovente  também faz  jus aos

depósitos do FGTS referentes ao período trabalhado, mas não recolhidos

no  tempo  devido,  devendo  ser  observada  a  diferença  dos  valores  já

recolhidos.

Com  estas  considerações, DESPROVEJO  a  Remessa

Necessária, mantendo a sentença em todos os seus termos.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
Leandro  dos  Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  a  Excelentíssima
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Desembargadora Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto. 

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 02 de fevereiro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
                          Relator
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